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“Os historiadores não devem esquecer que são os cidadãos que fazem 

realmente a história – os historiadores apenas dizem; mas eles 

são também cidadãos responsáveis pelo que dizem, 

sobretudo, quando seu trabalho toca nas 

memórias feridas”. 




(Paul Ricoeur).




“Os cientistas dizem:


Que somos feitos de átomos.


Mas um passarinho me contou

Que somos feitos de histórias”. 



(Eduardo Galeano).  
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1 INTRODUÇÃO
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A presente tese trata da disciplina Estudos de Problemas Brasileiros​[1] (EPB) na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). A escolha do tema é resultado de minha trajetória como professor e pesquisador junto à instituição, ensinando História do Brasil e História do Rio Grande do Sul, desde 1978 no Departamento de História e no Colégio de Aplicação até 1982. Pesquisando a história e o ensino, o tema foi se inserindo neste meu universo acadêmico gradualmente.

Quando pesquisador do projeto “Análise da Economia Gaúcha de 1930 a 1960” (projeto do Departamento de História, financiado pela FINEP, do qual também fui executor), desenvolvi o tema da Revolução de 1930 no Rio Grande do Sul, em especial o papel da burguesia gaúcha. Iniciei o trabalho junto à Fundação de Economia e Estatística (FEE), o qual também redundou em uma monografia de Pós-Graduação em nível de Especialização​[2]. A pesquisa ajudou no olhar para esse fato político na história do Brasil, em especial para a importância do RS nessa revolução. Minha investigação teve como ênfase a participação cidadã ativa nas mobilizações no estado, especialmente por meio do “bônus do tesouro”, uma moeda própria criada para fins revolucionários: doações eram feitas para um caixa militar, e inúmeras requisições de guerra foram realizadas junto a empresas e cidadãos gaúchos.

Nos anos de 1983, desenvolvi uma pesquisa sobre o ensino de História, fazendo parte do Grupo de Trabalho das Licenciaturas, e coordenei o Subgrupo da História, que estudou a formação de professores na UFRGS e a realidade do ensino de História (GTL​[3]). Este projeto mostrou-me a importância de refletir sobre como ensinar História, tendo inclusive ministrado por 4 anos a disciplina Prática de Ensino em História, procurando vincular o ensino com a mesma. 

Aos poucos fui aprofundando a problemática do ensino com estudos e experiências em sala de aula. No ensino de História do Brasil, fazendo experiências de como ensinar e como o professor de História pode produzir o conteúdo que ensina, além da maneira como ensina. No fortalecimento dessa ótica contribuí com a criação da disciplina História do Brasil IV junto ao Curso de História no ano de 1991, que estuda a História do Brasil recente​[4]. Nas oportunidades em que lecionei essa disciplina, inserindo temas livres em sala de aula, os quais são pesquisas de estudantes em torno de sua própria história na História do Brasil. Assim, colocando em prática a ideia de cidadania e ensino em sala de aula, buscando fazer o estudante se ver como parte da História do país. Na sequência, em 2004, organizamos um Seminário eletivo no Curso de História, denominado História e Cidadania, disciplina atualmente oferecida para vários cursos nessa Universidade. Nela mantivemos a experiência desenvolvida em História do Brasil IV, na qual os estudantes fazem pesquisa e apresentam um tema de livre escolha sob a ótica da cidadania. 

Como coordenador dos cursos de graduação do IFCH (Instituto de Filosofia e Ciências Humanas) por longo período (1986-1996), presidente da Câmara de Ciências do Homem na UFRGS (1991-1996), membro dos dois Conselhos Superiores da UFRGS – Conselho Universitário e Conselho de Coordenação de Ensino e Pesquisa (Cocep) – e membro da Comissão de Diretrizes Gerais de Ensino e Pesquisa junto ao Cocep, participei em questões  ligadas ao ensino nessa Universidade. Nesse contexto, a partir de 1990, houve debates em torno da eliminação da EPB na UFRGS e coordenei ainda, na Comissão de Carreira e na Câmara, a implantação do Curso de História Noturno.

A EPB disciplina criada pela ditadura militar e civil​[5] no Brasil foi incluída compulsoriamente no currículo de todos os cursos da UFRGS, da mesma forma que em outras universidades do Brasil, a partir do ano de 1970. Sua exclusão nessa Universidade teve longo e gradual percurso, que se iniciou em 1990 e foi concluído definitivamente em 1993, tendo sua eliminação se dado gradativamente e em tempos diversos nos diferentes cursos da UFRGS. Enquanto funcionava, essa disciplina tinha por objetivo ensinar civismo e moral, além de outros valores que formavam a doutrina militar e civil, espelhada na Doutrina da Segurança Nacional. Na presente tese um dos objetivos é analisar a implantação da disciplina de Estudos de Problemas Brasileiros, sua organização e como a mesma foi extinta na UFRGS. 

Como vice-diretor do IFCH no período de 1996 a 2004, envolvi-me com a temática da cidadania e ética, coordenando o Projeto de Formação Integrada dos Profissionais da Secretaria da Justiça e Segurança pela UFRGS, que visava a formação comum dos ingressantes na Segurança Pública. No mesmo projeto, como professor ministrava a disciplina Ética e Cidadania para ingressantes na carreira de Agente Penitenciário, na Brigada Militar e na Polícia Civil. Essa experiência me levou a pesquisar também o tema da cidadania e educação, uma vez que era evidente o pouco espaço que os conteúdos como cidadania, direitos humanos e outras abordagens das Ciências Humanas tinham na formação dos profissionais acima mencionados. Na pesquisa houve um avanço sobre a “cultura de paz” como um estudo necessário para um policial e uma forma de exercer a sua cidadania ativa. Dentro desse tema tanto na pesquisa como em sala de aula, junto aos cursos de Especialização de Segurança Cidadã do Núcleo Violência e Cidadania do IFCH na UFRGS. Esse estudo de cidadania e cultura de paz, houve a participação do autor dessa pesquisa nos Projetos do Grupo de Pesquisa Violência e Cidadania. Esse tema foi desenvolvido com a preocupação de que não existe cidadania ativa sem uma cultura de paz, sendo esta última também historicamente construída, assim como a violência e a cidadania, que também é um conceito histórico.

Meus estudos sobre a História do Brasil têm revelado a importância de resgatar a história da última ditadura militar e civil vivida em nosso país. Em especial, a educação dos “tempos da ditadura” merece um olhar mais aprofundado. Entre seus aspectos, encontramos a implantação da Reforma do Ensino e a criação da Comissão Nacional de Moral e Civismo (CNMC), que foram implementados nos cursos superiores como o ensino da moral e civismo através da disciplina de Estudos de Problemas Brasileiros, com a EPB I e EPB II. A preocupação era oferecer nas escolas e universidades um espaço que envolvia um ensino em civismo e moral nos tempos de ditadura. Que tempos eram estes?

O Brasil vivia, a partir de 1968, um tempo de consolidação da “Revolução de 64”. “Oh, tempus, oh mores​[6]”! Frase de Cicero na época do Império Romano, trazida para este tempo da ditadura militar e civil no Brasil, lembra que nessa época havia uma preocupação com os costumes dos brasileiros, em especial os que envolviam o civismo. Também tivemos o início de um novo ciclo repressivo, que se aprofundou com o governo de Emilio Garrastazu Médici (1969-1974). Nesse contexto, a juventude nas universidades tornou-se o alvo do ensino de civismo e valores morais. Era o tempo da “Guerra Fria”, da orquestração de projetos para a América Latina por parte da política externa norte-americana, visando combater o inimigo interno que poderia estar simpatizando com o comunismo. Sob essa perspectiva, o cidadão brasileiro precisava ser educado nas escolas e universidades, para tornar-se um cidadão bem comportado, dentro dos moldes da segurança e desenvolvimentismo nacional. Era necessária uma educação política que envolvesse também valores tradicionais como a pátria, a família, a religião e incluísse a moral cristã. Para tanto, foi criada a Comissão Nacional de Moral e Civismo (CNMC) em 12 de setembro de 1969 (Decreto-Lei no 869/69), a qual só foi extinta através do Decreto no 93.613 de 21 de novembro de 1986, no período da Nova República.

No entanto, as disciplinas de Moral e Cívica e de EPB I e EPB II continuaram funcionando nas escolas e universidades, respectivamente, até 1993, quando a Câmara dos Deputados derrubou a obrigatoriedade das mesmas com a Lei no 8663, de 14 de junho. Esta extinção aconteceu através de um substitutivo do deputado Raul Pont do PT do Rio Grande do Sul e abrangeu inclusive a disciplina de OSPB (Organização Social e Política Brasileira). A extinção desta última, ao que tudo indica, acabou ocorrendo de última hora, pois não tinha relações diretas com a proposta da Comissão Nacional de Moral e Civismo. A OSPB havia sido criada em 24/04/1962 através da Indicação n° 1 do CEF (Conselho Federal de Educação), no período em que o governo do país era parlamentarista e Tancredo Neves ocupava o cargo de Primeiro Ministro do então Presidente João Goulart, e tinha como objetivo ensinar cidadania, princípios e valores políticos aos estudantes nas escolas.​[7]

Na UFRGS, a EPB I e a EPB II foram implantadas​[8] nos cursos desde 1972, no âmbito da reforma do ensino, que introduziu novos currículos e a departamentalização da Universidade, entre outras mudanças. As EPBs foram estruturadas nas universidades com um corpo de professores, convidados e de confiança dos reitores, que atuavam em todos os cursos. Os professores de EPB foram lotados junto ao Departamento de Ciências Sociais do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas – IFCH.​[9] Também foi construído um prédio para situar fisicamente as EPBs e outras disciplinas do chamado Ciclo Básico ou 1° Ciclo para os cursos de graduação da Universidade. O Ciclo Básico começou a funcionar em 1972 e comportava as EPBs e outras disciplinas básicas. Na mesma época, tornou-se obrigatório para os estudantes de todos os cursos de graduação do Brasil cursar a disciplina de Prática Desportiva. Apenas os estudantes que comprovadamente trabalhavam enquanto faziam o curso superior podiam pedir dispensa da mesma, fazendo uma solicitação no DECORDI, o Departamento de Controle Discente da Universidade, ainda assim, a mesma era obrigatória.​[10] Numa primeira observação, pode-se deduzir que foi trazido para as universidades um modelo de ensino comum entre os militares, marcado por sua visão de disciplina, que era uma característica marcante de sua doutrina. 

Os professores convidados e contratados pelas universidades deveriam ter um compromisso com a “revolução” que se instalou via golpe de estado em 1964. Pelos dados que foram analisados, a formação dos professores de EPB era diversificada, mas geralmente vinculada à área de ciências humanas.​[11] Houve uma insistência para que os professores se formassem em Estudos Sociais, esse curso foi criado na época com a duração de 2 anos (Licenciatura Curta) e que reunia conteúdos de história e geografia. Na UFRGS, esse curso não foi implantado; algumas universidades particulares no Rio Grande do Sul, como a PUCRS e a Unisinos o implementaram. Porem, na UFRGS, estudantes de História fizeram ampla campanha​[12] contra o curso de Estudos Sociais, o que acabou barrando a implantação do mesmo na universidade.

No período da ditadura militar e civil, a UFRGS contou com uma assessoria chamada de ASI (Assessoria de Segurança e Informações ou AESI- Assessoria Especial de Segurança e Informações), que atuava junto à Reitoria com a coordenação de um Coronel do Exército chamado Natalício Cruz Correa. Conforme Mansan​[13], a mesma ocupava quase um andar inteiro e atuava especialmente junto aos controles ideológicos na Universidade. O que chama atenção é que nos documentos do Arquivo da EPB analisados para essa tese, não há nenhuma referência à AESI, indicando que a EPB ocupava outro espaço e que era coordenado pelo Prof. Henrique Richter – sobre o qual falaremos adiante – e vinculado à SUPAD (Superintendência Acadêmica) e ao Departamento de Ciências Sociais.

As disciplinas de EPB funcionaram na UFRGS até os anos 1990. Sua extinção aconteceu em 17 de abril de 1991 com a Resolução 08-91 do Conselho de Coordenação do Ensino e Pesquisa (COCEP). Essa Resolução definiu que a EPB passaria a integrar os currículos como matéria nos cursos e não mais como disciplina. Porém, alguns cursos a mantiveram ainda por um bom tempo como disciplina até a sua extinção definitiva pelo Congresso Nacional em 1993. Alguns cursos da UFRGS a mantiveram, inclusive, após a sua extinção pelo Congresso, porque consideravam importante manter em seus currículos uma disciplina de humanidades e cidadania, já que não tinha outra.​[14] A maioria dos cursos excluiu a EPB em 1994. As Faculdades de Engenharia e Educação mantiveram a EPB até 1995. A Faculdade de Economia até 1998, (conforme catálogos dos Cursos de Graduação os quais serão apresentados e analisados em capítulo específico).

A extinção na UFRGS iniciou-se em 12 de junho de 1990, quando foi levado ao COCEP, pelo Pró-Reitor de Graduação, Prof. Darcy Dillenburg, uma proposta de eliminação da obrigatoriedade universal das disciplinas de EPB nos cursos de graduação e pós-graduação da UFRGS, a partir de 1991 e, assim se estendeu até o referido Substitutivo proposto pelo Deputado Raul Pont em 1993.​[15] Esta proposta inicial em 1991 também previa a reestruturação do Departamento de Ciências Sociais em três departamentos: Sociologia, Antropologia e Ciência Política. No entanto, a disciplina de EPB, com o seu respectivo corpo docente, fazia parte desse Departamento de Ciências Sociais. Nesse contexto de reestruturação departamental, a EPB foi questionada na UFRGS: até que ponto ainda era uma disciplina obrigatória e necessária, tendo em vista que a lei de sua criação referia-se aos conteúdos como matéria e não como disciplina? Esses conteúdos poderiam, na verdade, ser supridos através de outras disciplinas dos cursos.

Com base no que foi exposto, os problemas de pesquisa que embasam o presente trabalho são: 

	Como foi a implantação das disciplinas de EPB e sua trajetória na UFRGS, considerando que foi uma exigência da Comissão Nacional de Moral e Civismo (CNMC)? 

	Como foi feita essa implantação e seu caminho? 

	Como a Reitoria da UFRGS via SUPAD, promoveu essa implantação?

	Como era a organização dos planos de ensino, programas e conteúdos das disciplinas de EPB e qual era a bibliografia utilizada pelos professores? 

	Qual era a relação destes planos de ensino com as orientações da CNMC?

	Como foi o envolvimento de professores e estudantes com a EPB na UFRGS?

	A coordenação de EPB na UFRGS organizava eventos e atividades como seminários e encontros, divulgando e debatendo a EPB. Qual era o propósito e qual o conteúdo dessas promoções?

	Como foi o processo de eliminação das disciplinas de EPB na UFRGS? 

	Quais foram as posições assumidas pelos professores de EPB pela não extinção? 

	Como foi a antecipação da eliminação da EPB na UFRGS, que a transformou em matéria antes de 1993?

	De que maneira o estudo da trajetória da EPB na UFRGS ajuda a pensar nas relações ou oposições entre civismo e cidadania no contexto ditatorial?







O objetivo geral da tese, então, é analisar a disciplina EPB na ditadura militar e civil brasileira, considerando a sua inserção na UFRGS e dessa forma, contribuir para o debate sobre o lugar da cidadania e do civismo na educação no contexto da ditadura e da abertura.

Em termos de justificativa, entende-se que a presente proposta possui ineditismo e valor nos estudos atuais de História. Acredita-se que, a partir de minha experiência acadêmica e de ensino, acrescido de ampla pesquisa, poderá haver um avanço temático em torno deste assunto. Considera-se, ainda, importante aprofundar os estudos sobre a temática da ditadura militar e civil na história do Brasil. 

Na verdade, realizar esse estudo é resgatar um período histórico a ser literalmente “descoberto” e que traz um sentido para a época histórica que estamos vivendo. Estando em contato com os jovens estudantes atualmente na Universidade, percebe-se que há um sentimento e uma vontade de conhecer os tempos da ditadura militar e civil no Brasil. Não só conhecer, mas ir além, de poder se sentir mais incluído na sua cidadania e na própria História do Brasil que estão vivendo. Além disso, destaca-se ainda que as disciplinas de EPB envolveram todos os cursos de graduação no Brasil e tiveram um caráter de imposição junto a esses cursos. Visto que, no contexto de uma ditadura traz uma curiosidade histórica que envolve aspectos como: porque foi feita esta imposição, por quem e para quem? O que se ensinava e como se ensinava?  Nessa perspectiva, pesquisar e desvelar aspectos da ditadura militar e civil dentro da UFRGS é muito importante. Temos algumas pesquisas e análises sobre temas próximos, mas a EPB até hoje não foi abordada. A pesquisa de Janaina Cunha, por exemplo, aborda a Reforma Universitária na UFRGS; a de Jaime Valim Mansan, os expurgos; Benito Schmidt se dedicou ao estudo da trajetória da Adufrgs, e Mara Cristina Rodrigues pesquisou e analisou a trajetória do IFCH vinda da antiga Faculdade de Filosofia até a reforma do ensino em 1970.  Estes estudos, entre outros, já deram um avanço no sentido de historiar a UFRGS na ditadura militar e civil e serão comentados posteriormente. A pesquisa em torno da EPB se soma a esses estudos, podendo dar uma contribuição histórica, principalmente na análise do Arquivo da Coordenação da EPB: IFCH-UFRGS (vide Anexo A). Este possui, além de uma visão sobre a ditadura militar e civil brasileira, a forma como a UFRGS se inseriu, via EPB, nessa ditadura.

Em relação às fontes e à metodologia a serem utilizadas, esclareço que o Arquivo da Coordenação de EPB do Departamento de Ciências Sociais do IFCH-UFRGS é a base de todo o desenvolvimento da pesquisa. O mesmo possui ampla documentação que possibilita a análise básica e o estudo proposto. Um minucioso levantamento dos documentos indica que atas, relatórios e registros dos mais variados se oferecem para uma análise e exame da forma como a EPB foi implantada, funcionou e foi extinta na UFRGS (vide Anexo D). Os aspectos que podem ser analisados são: a sua organização, os planos de aula e seus conteúdos programáticos, os professores de EPB, os eventos e atividades realizadas e também a campanha contra a extinção da EPB por professores da disciplina. Esse arquivo, portanto, será a base da tese. Serão utilizados, ainda, documentos dos arquivos dos conselhos superiores da UFRGS, CONSUN e CEPE, e do Arquivo Geral da UFRGS; documentos e registros do Decordi-Prograd; documentos sobre a EPB do arquivo pessoal do professor Vasco Miglioransa​[16] que lecionou EPB na UFRGS durante todo o período da existência da disciplina na UFRGS, doou gentilmente material guardado por ele desse período como professor. Esse material foi juntado ao Arquivo Memorial do IFCH-Setor de Estudos de Problemas Brasileiros; e bem como entrevistas de história oral. 

Para situar o tema desse trabalho, é importante lembrar que cerca de dois meses após o Ato Institucional n°5, veio o Decreto 869/69, que tornou obrigatório o ensino de moral e cívica nas escolas e a EPB nas universidades.​[17] Ao assumir a presidência da República, em 30 de outubro de 1969, o General-Presidente Emílio Garrastazu Médici​[18] fez um apelo, no qual convocava a Universidade, a Igreja, a Imprensa e o Povo para que aderissem e colaborassem com o novo governo. No entanto, a convocação da Universidade foi acompanhada, em janeiro de 1970, pela censura prévia a livros e periódicos, para evitar exteriorizações contrárias à moral e aos bons costumes.​[19] Ainda, essa convocação das universidades por Médici foi contemporânea do “milagre” brasileiro e de uma modernização da educação no país comandada pelo convênio MEC-USAID, que resultou em uma reforma do ensino brasileiro. Essa moldou o ensino a partir de princípios de educação norte-americana, profissionalizando o segundo grau e criando nas universidades novas estruturas institucionais, como os departamentos, eliminando as cátedras e organizando os cursos em créditos, entre outras medidas. Essa reforma aconteceu no contexto do chamado “boom do ensino universitário”. Motta​[20] ao fazer um balanço da “americanização”, faz referência à atuação do convênio Mec-Usaid na UFRGS, através do relatório da Universidade de Wisconsin de 1968: 


Desde 1964 já haviam sido criados seis cursos de mestrado naquela instituição (UFRGS), a maioria na área agrícola, e vários brasileiros tinham sido enviados aos Estados Unidos para doutoramento. Na UFRGS, além da Faculdade de Agronomia e Veterinária, foi envolvida também a Faculdade de Economia, com a criação de cursos de economia e de sociologia rural. Em 1968, havia dez professores americanos atuando na UFRGS, e eles começavam a planejar a passagem da administração dos cursos de pós-graduação para os brasileiros. Os investimentos da Usaid na área de agricultura da UFRGS foram de aproximadamente US$3,5 milhões.
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O Decreto-Lei no 869-69 instituiu a Educação Moral e Cívica como disciplina obrigatória em todos os níveis de ensino. A mesma, junto com o decreto no 68.065/71, visava a formação do caráter do brasileiro e do seu preparo para o perfeito exercício da cidadania democrática, com fortalecimento dos valores morais da nacionalidade. Nos cursos superiores, ou na pós-graduação, essa mesma disciplina seria ministrada sob o nome de Estudos de Problemas Brasileiros. Dentro do programa geral da Educação e Moral e Cívica estabeleceram-se inúmeras atividades cívicas, como o hasteamento da bandeira nacional diariamente nas escolas.

A convocação das universidades pelo então Presidente Médici teve um viés militar.  Ao convocar, lembra a antiga tradição autoritária brasileira na política, desta vez aprofundada no novo ciclo do regime militar. Autoridade e modernidade pautavam esse novo ciclo repressivo da história brasileira. Conforme relata Tavares​[21]: “Ordem e progresso é o símbolo da bandeira. Não é em nenhum sentido um paradigma apenas positivista: é em todos os sentidos um paradigma autoritário modernizante. Ordem e progresso. Autoridade e modernidade”. Conforme Motta​[22]: 




Os valores que inspiraram a criação da EMC em 1969, já estavam presentes entre apoiadores do regime desde 1964 (patriotismo, religiosidade, anticomunismo), porém sensibilizaram de maneira especial os segmentos mais à direita. Foi necessário o contexto de radicalização “revolucionária” do AI-5 para viabilização do projeto.



Esse projeto​[23], além da criação da CNMC e suas disciplinas, foi também acompanhado por outras medidas educacionais, como o Mobral, o Projeto Rondon e a implantação do 1° Ciclo (ou Ciclo Básico) nos cursos de graduação nas universidades. Esse Ciclo incluía no início de sua implantação na UFRGS em 1972, além da EPB I, com o código Pré-102, as disciplinas de Introdução ao Pensamento do Homem (Pré-101); Introdução à Metodologia Científica (Pré-104); Língua Portuguesa (Pré-105) e Introdução ao Pensamento Matemático (Pré-105). Estas disciplinas compunham o projeto como um todo, visando oferecer uma base de humanidades a todos os cursos de graduação. Nesse contexto, a EPB I cumpria um papel com conteúdos programáticos, de se inserir como uma formação básica no ensino superior. Seus objetivos, conforme o decreto no 869/69 foi estabelecido com forte conteúdo de formação moral e cívica.​[24] Conforme salienta Motta​[25]:




A democracia está conectada ao espírito religioso, e a liberdade limitada pela responsabilidade. No fundo, mais importante, na visão dos autores do decreto, eram valores tradicionais e conservadores, como defesa da nacionalidade, da pátria, seus símbolos e tradições, seus vultos históricos, assim como a preservação da moral e da religiosidade cristãs (incluindo a família).





Com esses propósitos foi criada a CNMC, cujos seis membros eram nomeados pelo Presidente da República, e, por decorrência, as disciplinas de EPBs. Na própria Lei no 5540/68 da reforma universitária, em seu artigo 40, é enfatizada a importância da formação cívica, que seria a consciência de direitos e deveres dos cidadãos.​[26] Após a promulgação desta lei, lembra Cunha​[27] veio o AI-5. Conforme o autor, a proposta da criação desse ensino e o Decreto-Lei no 869-69 foram resultados dos estudos de um grupo de trabalho da Associação de Diplomados da Escola Superior de Guerra (ADESG). A CNMC também premiava, com a Medalha Cruz do Mérito da Educação Moral e Cívica através do Ministro do MEC, cidadãos que se destacavam, principalmente junto à área de moral e civismo. Assim, a partir de 1971, com a regulamentação da EPB pela Comissão, as universidades do país (logo, também a UFRGS) atenderam a exigência legal. De acordo com Luiz A. Cunha​[28] os professores tinham a sua origem nos quadros de colaboradores de oficiais das Forças Armadas, em civis ex-alunos dos cursos da Escola Superior de Guerra e nos próprios quadros docentes das universidades. Importante lembrar que esse ensino de problemas brasileiros também foi acompanhado  de práticas  repressivas e  medidas para a contenção do movimento estudantil, 

como o Decreto-Lei no 477, promulgado em fevereiro de 1969, e de medidas de repressão junto ao corpo discente.​[29]

Na UFRGS, era atuante a já mencionada ASI (Assessoria de Segurança e Informações ou AESI- Assessoria Especial de Segurança e Informações), criada em 1968 e que, sob o comando do Coronel Natalício Cruz Correa, se constituía no “SNI na Universidade”. Mansan​[30] ao abordar em sua tese os expurgos na UFRGS, não indica que a ASI tenha tido algum envolvimento com a EPB. Legitimar o golpe era uma preocupação das forças sociais, tanto militares como civis, que arquitetaram e se beneficiaram com o golpe, e educar com o ensino de moral e civismo nas universidades e escolas poderia ser necessário para tanto. 

No vazio da ambiguidade, por exemplo, na época como estudante, as EPBs nos anos de 1970, circulavam entre os discentes uma “ironia”: já que na visão do governo da ditadura militar e civil e de sua propaganda não existiam problemas no país, já que tudo era euforia em torno da publicidade do “Brasil grande potência”, do “Brasil, ame ou deixe-o” e do “milagre econômico”, (censura prévia, e controle de bibliografia para uso em sala de aula e em bibliotecas) não haveria “problemas” para estudar.

Os arquivos e documentos que servem de base para a presente pesquisa serão analisados na perspectiva da nova história política, levando em conta o contexto da ditadura militar e civil brasileira e a política universitária durante o período. 

Fazer história política na chamada visão tradicional era principalmente manter a objetividade do acontecimento ou do fato histórico; o historiador era neutro na sua prática de fazer história. A nova história política admite a subjetividade do historiador e reconhece que ele tem um papel importante na leitura da história. O historiador dá a ela um tempero, inclui a sua visão de mundo. Existe uma diferença de leitura entre a história política tradicional e a nova, um novo discurso e uma diferente narrativa. Rémond​[31] afirma que: “[...] a explicação está na relação entre a realidade observada e o olhar que a observa”. Coloca que a história tradicional contava a história dos tronos e das dominações, de quem vencia as guerras, o Estado visto como um instrumento da classe dominante. A nova história política reintroduz a dimensão política dos fatos coletivos e essa história não vive fora do tempo em que é escrita. De acordo ainda com o autor, “os cidadãos se sentem mais membros de um corpo político e consentem mais que nunca em participar de decisões que afetam a coletividade”.​[32] Todos os cidadãos são iguais entre si e são chamados a participar das grandes escolhas políticas e isso faz da política a “coisa de todos”, mesmo que nem todos façam uso desse direito. Todos são chamados, e, mesmo que não se interessem pela política, a política os alcança, acrescenta Rémond​[33]. Nessa perspectiva da nova história política, Falcon​[34] lembra que “a nova história possibilitou a abertura para concepções novas e variadas a respeito de temas pouco frequentados pela historiografia”, destacando temas possíveis como sistemas políticos, agentes políticos, dinâmica política como evolução de regimes, reformas e revoluções.​[35] Para Pesavento​[36] é possível fazer uma releitura do político pelo cultural, destacando o conceito de cultura política. A autora lembra a importância das representações e do imaginário, sendo os indivíduos e grupos matrizes geradoras de condutas e práticas sociais, dotadas de força integradora, coesiva e explicativa do real.​[37]

A cultura política no regime militar é trazida por Motta​[38] como um influxo com características de adesão, resistência e acomodação. Os aspectos da origem histórica brasileira dessa cultura que influencia a política, tendo na ditadura vinculação com a modernização. Afirma que houve inclusive no regime militar brasileiro nas universidades uma tendência à conciliação e acomodação, que ajudou no caráter modernizador-autoritário do Estado. 

Assim, é possível buscar junto às fontes a dimensão da cultura política na UFRGS, levando em conta os fatos numa perspectiva coletiva, considerando o corpo político e sua dinâmica, a chamada “coisa de todos”, as representações das mentalidades, o imaginário e, por fim, a força ou a motivação na participação cidadã. Como também realizar uma busca em fontes que possam trazer uma narrativa histórica com o olhar do presente, tornando o olhar da cidadania e da história fundamental. Conseqüentemente efetivar esse estudo por meio de uma narrativa histórica utilizando a abordagem da nova história política, aprofundando-o e ampliando-o com documentos primários de arquivos e com a bibliografia existente. 

Há uma preocupação em relação a análise não cartesiana nesse tema, pretende-se levar em conta para essa análise o método chamado sistêmico, que propõe reconstruir as realidades como se fossem teias que se relacionam. De acordo com Capra​[39]: “O que observamos não é a natureza em si, mas a natureza exposta ao nosso método de questionamento”. Desse modo, o pensamento sistêmico envolve uma mudança da ciência objetiva para a ciência epistêmica, para um arcabouço no qual, a epistemologia, o método de questionamento, torna-se parte integral das teorias científicas. Portanto, essa forma de construção de conhecimento é uma forma aproximada de descrição científica, mas pode-se obter um conhecimento aproximado a respeito de uma teia infinita de padrões interconexos.​[40]

Assim, o ensino de EPB vinculado ao modelo de educação da ditadura militar e civil no Brasil será analisado na perspectiva da nova história política. Bem como analisar as suas diferentes dimensões, considerando que esse ensino na UFRGS fazia parte de uma teia maior ligada aos princípios da CNMC (Comissão Nacional de Moral e Civismo) e, essa seguia os interesses políticos da ditadura militar e civil brasileira.

Apesar de não serem em grande número, localizamos obras que dialogam com o tema dessa tese por tratarem, de alguma maneira, da disciplina de EPB. Outras obras trazem o contexto da UFRGS e das universidades no período no qual funcionou a EPB, contribuindo assim para o estudo do tema. Esses trabalhos serão brevemente apresentados e retomados ao longo dos capítulos. 

Um dos autores que aborda a EPB foi o professor Osmar Salles de Figueiredo​[41] quando analisou a implantação da EPB na UNICAMP no período de seu funcionamento, abordando as suas repercussões e perspectivas.

Essa tese produzida durante o período de vigência da disciplina de EPB, que se coloca a favor da existência da EPB na época, pode ser encarada tanto como bibliografia, quanto como fonte para o estudo da EPB na UFRGS. Também em Santa Catarina foi publicado em 1984 um estudo contemporâneo à existência da EPB na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) por Acácio G. S. Thiago, Nilson Borges Filho e Dante Martorano.

No período mais recente em 2015, Bertotti​[42] analisa o contexto de sua implantação além de buscar depoimentos de ex-professores da EPB naquela universidade. Conforme o autor ao resgatar a experiência nessa universidade federal e buscando entrevistas com ex-docentes da EPB, houve dificuldades para a realização de entrevistas. O mesmo traz a EPB da UFPR desde a sua implantação, com os seus programas e conteúdos, sua coordenação geral, professores, mostrando que a EPB nas universidades federais teve seu funcionamento com bastante similaridade. 

Mais recentemente Motta​[43] destaca que o AI-5, que inaugurou um novo ciclo repressivo no Brasil. A mesma se estendeu para as universidades com o seu complemento, a disciplina de EPB que esteve contextualizada pela repressão junto aos estudantes e professores e, respectivamente com os desligamentos e expurgos das universidades. Conforme o autor será de extrema utilidade pela contextualização que traz sobre o impacto da ditadura no meio universitário.

Também Cunha​[44] destacou que houve na UFRJ o oferecimento de um curso de atualização para os professores lato sensu, de 1971 a 1985 e que a EPB foi extinta nessa universidade antes de sua eliminação por lei federal, em 1993. A Universidade também criou em 1970, via Regimento (artigo 217 § único), a Câmara de Estudos Brasileiros de cada centro universitário, que planejaria a educação social e cívica através da EPB. O corpo docente da EPB era formado com a colaboração de oficiais das Forças Armadas, civis ex-alunos dos Cursos da Escola Superior de Guerra e também pelo próprio corpo docente da UFRJ. 

Duarte e Lucas​[45] comentam que, além da abordagem do período da ditadura pela ótica da categoria gênero, também são analisados centros cívicos e a censura moral e cívica na ditadura militar civil brasileira.

Vê-se, então, que há uma pequena quantidade de obras sobre EPB e que essas pesquisas servirão como contrapontos ou inspiração para o presente trabalho. Iremos dialogar, ainda, com estudos sobre a UFRGS, seja no contexto da ditadura, seja em períodos anteriores. Sobre a UFRGS, temos o livro “Universidade e repressão – os expurgos na UFRGS”, organizado pela ADUFRGS em 1979, que aborda os expurgos de professores de forma pioneira. A obra trouxe, na sua publicação, visibilidade ao afastamento de professores da UFRGS que foram vistos pela ditadura militar e civil como não “envolvidos” com o projeto educacional e ideológico proposto.​[46] Algumas publicações trazem uma abordagem de fundo filosófico sobre a influência católica na UFRGS, Trindade​[47] busca na sua análise um perfil ideológico existente nas origens da UFRGS, nos tempos da UPA-Universidade de Porto Alegre. Também de valia para nosso estudo é a Revista do IFCH 50 anos que publica artigos sobre a história do IFCH desde a antiga Faculdade de Filosofia.​[48] Guedes e Sanguinetti​[49] trazem depoimentos e lembranças no universo da memória junto à UFRGS. As memórias trazidas no livro são de variadas épocas e contextos dentro da UFRGS, inclusive do período da ditadura, tendo alguns depoimentos diálogo com a mesma época da EPB. Rohden​[50] traz uma abordagem do perfil dos professores de filosofia. Sirtori​[51]  et al., trazem imagens, textos e narrativas vinculadas ao movimento estudantil junto ao Centro dos Estudantes Universitários de Engenharia da UFRGS do período da ditadura militar e civil. Por de professores da UFRGS e a publicação 60 anos do IFCH Santos Koch comentam sobre a história e a memória do IFCH e da antiga Faculdade de Filosofia. 

Mansan​[52] resgata e analisa a repressão na história da UFRGS. Cunha​[53] analisa a Reforma Universitária na UFRGS, que aproximou a universidade institucionalmente com o MEC e enquadrou-a nos princípios gerais para a educação brasileira propostos pelo projeto MEC-USAID.

Por fim, Rodrigues​[54] analisa a formação superior em História na UPA/UFRGS de 1943/71. Bittencourt, Lima e Silva​[55] narram memórias de uma das instituições de ensino superior que foi desmembrada da antiga Faculdade de Filosofia via Reforma Universitária em 1968, a Faculdade de Educação da UFRGS. O artigo traz análises na perspectivada metodologia da história oral, contribuindo para o resgate de aspectos na UFRGS no período da ditadura militar e civil brasileira, até aqui esquecidos e pouco lembrados. Baseado em entrevistas, na perspectiva da história oral, traz a visão de professores da FACED também para esse período da EPB. Com algumas exceções, os entrevistados, por escolha dos autores, são arrolados com nomes fictícios, mesmo com as entrevistas tendo ocorrido já nos anos 2000. O referido artigo é resultado de uma pesquisa que se utiliza da metodologia da história oral na busca da memória através de depoimentos e pesquisa. 

As obras aqui apresentadas trazem uma busca de tornar mais visível a educação na ditadura militar e civil brasileira. As mesmas revelam olhares contemporâneos sobre a EPB e também estudos mais recentes que contribuem para uma melhor compreensão da educação nas universidades. As publicações sobre a UFRGS trazem aspectos sobre professores da instituição e também sobre a própria universidade revelando como a mesma se inseriu na política educacional implantada no Brasil na época. A EPB é tocada através desse retrato no qual algumas obras procuram trazer a importância da EPB e outras buscam a memória da educação nas universidades, da qual essa disciplina fez parte. 

A presente tese está organizada em capítulos que visam inserir a EPB da UFRGS no contexto histórico brasileiro. 

No primeiro capítulo a ditadura militar e civil brasileira situando na mesma o lugar da cidadania e do civismo. Nesse contexto, iremos  aprofundar o tema da restrição da cidadania, do incentivo ao civismo e problematizar os conceitos de civismo e a cidadania. Ainda nesse capítulo teremos uma análise em torno da bibliografia, livros, artigos e dissertações, que trazem aspectos e realidades na UFRGS no período da ditadura militar e civil brasileira. No segundo capítulo abordaremos a EPB na UFRGS, seus primeiros passos; o Centro Superior de Civismo; as Exposições e 1971 e 1972 da EPB; e o Encontro Nacional de professores orientadores de EPB. Também nesse capítulo iremos analisar a origem da disciplina na UFRGS entre as humanidades e a engenharia; a inserção e a exclusão da EPB nos currículos e a EPB na pós-graduação. Esse segundo capítulo é resultado da pesquisa do Arquivo da Coordenação da EPB que se encontra no IFCH. Na sequência, no terceiro capítulo abordar-se-á a EPB em sala de aula com seus aspectos na metodologia de ensino e avaliações; e a importância, o significado e o funcionamento da prática educativa junto à EPB. Será feita ainda uma análise dos conteúdos ensinados através de uma análise de textos didáticos, livro-agenda da UFRGS e outros materiais, inclusive com uma comparação com o ensino de EPB em ensino militar, no caso da Academia da Brigada Militar do RS e também uma análise de livros de EPB usados em universidades e publicados por editoras brasileiras da época. No quarto capítulo abordaremos a EPB na sua trajetória da consolidação à eliminação; seus professores na UFRGS; a ADEPB-RS-Associação dos Docentes de EPB do RS e o processo de eliminação da obrigatoriedade universal da EPB com os seus desdobramentos na UFRGS visto no contexto do processo nacional. No quinto capítulo teremos vários relatos através de entrevistas das memórias em torno da EPB na UFRGS. Vou trazer minhas memórias em torno da EPB com uma narrativa pessoal, buscando a minha trajetória desde aluno da OSPB, professor de EMC e aluno da EPB e minha experiência e visão em torno da experiência junto aos conselhos superiores da UFRGS no processo de eliminação da EPB. Também iremos trazer as  memórias através de entrevistas com ex-alunos da EPB e personalidades da UFRGS, para incluir visões da EPB através do resgate de lembranças e/ou aspectos esquecidos vinculados ao ensino da EPB.
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2 A DITADURA MILITAR E CIVIL BRASILEIRA: O LUGAR DA CIDADANIA E DO CIVISMO
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Ao procurarmos compreender a cidadania e o civismo na ditadura militar e civil brasileira e assim dar um lugar às mesmas, nessa etapa da história brasileira, surge o seguinte questionamento: Qual a vinculação da cidadania com o civismo e a moral? A cidadania pode até ser compreendida como embutida no civismo e moral propostos pelo Decreto Lei no 869/69, que criou esse ensino. Mas, em todas as regulamentações da CNMC em torno da Moral e Cívica e da EPB não há nenhuma referência à cidadania. A palavra cidadão aparece algumas vezes, mas secundariamente. Entende-se, portanto, que civismo, cidadania, moral e ética são conceitos históricos e, assim devem ser considerados, em especial para analisar e compreender as motivações ideológicas e políticas ocorridas no decorrer da ditadura militar e civil brasileira.

Essa problemática foi levada para o ensino nas universidades via EPB, que procurou tratar a realidade brasileira, a partir da noção de “problemas” pelo ensino da disciplina, mas dando ênfase às realizações da ditadura. Assim, a EPB visava os grandes projetos de governo e outras atualidades da época, mas não “problematizava” a si mesma e ao seu viés impositivo, já que não procurava perceber o que representava e significava ser representante em sala de aula de uma proposta de ensino com conteúdos e programa implantado via decreto lei. Assim, o que era ensinado vinha com certo conteúdo cívico de se conhecer melhor as “façanhas” da pátria. 

No universo ditatorial brasileiro de 1964 a 1985, a cidadania sofreu restrições e o civismo teve incentivo. As duas obviamente não iniciaram nesse período histórico, mas tiveram suas características próprias nesse período. A “problematização” dos estudos brasileiros era feita a partir de uma ótica cívica e moral, evidenciando nas universidades, um caráter de obediência ao que vinha de cima e suscitando diferentes reações como resistências, consentimentos e indiferenças. Livros e artigos que já foram publicados em torno desse período trazem aspectos que retratam a vida acadêmica nas universidades e o contexto universitário da EPB e de suas práticas educativas. No entanto, a cidadania teve seu exercício limitado por uma política de civismo que tinha objetivos políticos vinculados à ditadura militar e civil implantada desde 1964.

2.1 PROBLEMATIZANDO CIVISMO E CIDADANIA

Conforme Diskin​[56] o civismo se diferencia da cidadania, em especial, no componente do culto à pátria. A pátria, no civismo, sugere um culto de pertencimento, onde a mesma diria: “pertença a mim”. A cidadania, ao contrário, parte do sujeito cidadão e não da pátria, e esse cidadão faz suas escolhas. Essa ação com escolhas do cidadão não resulta em um “cidadanismo”, equivalente ao civismo. A cidadania parte do sujeito cidadão que possui a sua historia e considera as suas escolhas, valorizando-o como cidadão na pátria, e não da pátria. Assim, esse sujeito tem a possibilidade de construir sua consciência em direitos como cidadão e pode se posicionar na pátria no universo dos direitos políticos, sociais, civis e culturais. Constrói-se, dessa forma, uma consciência de seu potencial como cidadão na pátria. O civismo, por sua vez, não valoriza esse potencial do cidadão, porque se esforça em submeter o cidadão a uma “cartilha” de amor à pátria através de uma ideologia nacional, simbolismos e rituais, buscando incentivar este amor pela pátria.

Buscando a origem do conceito de civismo e de cidadania na antiga Roma, temos que nela o morador da cidade tinha direitos enquanto tal e assim se tornava cidadão: é a essa origem que se refere a ideia original de cidadania, ao morador que pertencia à cidade e a quem este pertencimento trazia direitos. Valorizava-se o lugar onde se vivia. O civismo tem o mesmo berço e vai um pouquinho além, ao considerar o cidadão civil “izado” amando a pátria, o “pai”, o estado, o governo, no caso, o Estado Romano. Civilizado era considerado o próprio morador na cidade que amasse a pátria (o Estado romano da época), cultuasse a sua pátria, sendo assim um “cidadão cívico”. Assim, o civismo é vinculado à ideia de “cidadão civilizado” e, esse se tornava cidadão na medida em que cultuava o Estado romano. Portanto, o civismo, na sua origem, via e considerava o “cidadão civilizado” que cultuava a pátria como além, ou “mais” que um simples cidadão. Ele era reconhecido e valorizado como parte do Estado na medida em que praticava o civismo, o que envolvia submissão a esse. A antiga Roma também definiu uma moral como parte deste civismo: de cima para baixo, ela impunha à seus dominados (tanto, indivíduos como povos), exigências comportamentais e morais que ficaram conhecidas pelo termo “Pax Romana”. Quer dizer, vivia em paz o cidadão que obedecia e se submetia pacificamente ao Estado romano, o que unia a moral ao civismo. Comparativamente, foi desenvolvida na antiga Grécia uma ética que era diferente da moral romana. Lá o cidadão era valorizado como morador da pólis, tendo direitos políticos e assim reconhecido politicamente na medida em que vivia na mesma.  A própria diversidade cultural surgida com o convívio dos povos junto à antiga Grécia, considerando o comércio junto ao mar Mediterrâneo, definiu uma cultura cidadã que valorizou um movimento de baixo para cima, quer dizer, uma politização na perspectiva consciente de direitos.

O conceito de civismo para Camargo​[57] traz nos seus círculos concêntricos o que os Decretos-Lei no 869/69 e 68.065/71 e o Parecer CFE no 94/71 definem para o ensino de EPB. Num dos seus círculos concêntricos é apresentado o “civismo” articulado com a moral e a religião, com a moral denunciando elementos perigosos com a carga de “mau caráter”, com tais cidadãos sendo vistos como dúbios e não merecedores de confiança (que tem atitude neutra, quer dizer, não se identificando com a proposta de civismo). No círculo concêntrico da “ação” aparece uma visão militarizada sobre o cidadão, onde todos unidos como uma família “marcham” numa movimentação positiva em benefício da Pátria, e o “patriotismo” é apresentado como um amor incondicional pela pátria. É interessante ver aqui como se usa a palavra pátria, colocando-o como sinônimo de nação. Ela é elevada para a figura de “pai”, portanto é importante amar o pai que é a nação, no contexto da segurança nacional. No entender de Camargo​[58]:



O patriotismo é um importante fator educacional, mas é interpretado tão diversamente em culturas diferentes [...] em alguns países o cultivo sistemático do patriotismo envolve detalhado estudo das forças sociais, políticas e econômicas em operação na área; em outros ele envolve apenas adulação verbal e escrita aos símbolos da nacionalidade, muitas vezes incluindo pessoas e o culto da personalidade.



O autor defende que o patriotismo é uma das bases na educação, sendo fundamental para o civismo da pátria. Vincula assim o civismo com o patriotismo. A simples adulação de símbolos da nação não é civismo na educação. Assim, o patriotismo é incluído no ensino da EPB e considerado muito importante na educação cívica e moral e na formação do estudante nos cursos de graduação nas universidades. Camargo​[59] considera que o patriotismo ideal é aquele que cultiva o civismo com o amor pela pátria. 

Para Carvalho​[60] a cidadania como conceito atua num campo diferente do civismo. O que diferencia a cidadania do civismo é a consideração do cidadão na sua autonomia e nos seus direitos, sendo assim considerado nas suas escolhas individuais e coletivas, sejam políticas, sociais ou civis. No Brasil, a consciência em torno da importância da cidadania ganhou nova ênfase a partir de 1988, com a chamada “constituição cidadã”. Muito importante no conceito atual da cidadania é o fato de que o mesmo engloba uma expansão de direitos, gerando simultaneamente consciência e a conquista de direitos é um valor positivo. Na época da ditadura, era o civismo que definia se as ações eram positivas e se esse civismo era vinculado ao patriotismo. Ou seja, era uma cidadania regulada pelo Estado sob o olhar do civismo (inclusive já praticada pelo Estado Novo de Getúlio Vargas). O conceito de cidadania regulada, de certa forma reaparece na ditadura militar e civil brasileira. Para o autor, a cidadania regulada é limitada por restrições políticas junto aos direitos sociais.

De acordo com Machado​[61] para uma melhor compreensão da noção de cidadania é importante perceber que a mesma vai além da ideia de ter direitos. Vai até o lugar de reconhecimento dos direitos humanos como a sua premissa básica, mas também desenvolve a ideia na linha de semeadura de valores humanos e articula uma expansão de consciências no campo individual e coletivo dos cidadãos. Por exemplo, a potencialização da consciência planetária através da globalização trouxe a consciência de novos valores que transcendem a consciência nacional. Oliveira​[62] pontua que a cidadania como palavra e conceito tem hoje um amplo uso e também um significado novo, até um tanto banalizado, mas possui amplos sentidos, serve como referência e estabelece designações, representando aspectos diversos junto a realidades e atividades intelectuais. Conforme a autora, a cidadania designa a condição de cidadão: “Ela é uma palavra polissêmica e seus sentidos se constituem na história de suas enunciações ao longo do tempo”.​[63] Por exemplo, a cidadania na História do Ocidente, mesmo tendo a sua origem na Antiga Roma, teve o seu alento com a Revolução Francesa, quando foram construídos ideologicamente a primeira geração de direitos com seus princípios de liberdade, fraternidade e igualdade. Esses também foram construídos no processo de Independência dos EUA (1775-1783). Na chamada Convenção da Virginia inclusive foram estabelecidos os direitos à resistência, que não aparecem nos princípios sempre lembrados da Revolução Francesa. Depois, com o fim da 2ª Guerra Mundial, a ONU enaltece a noção de Direitos Humanos. Essa Carta da ONU proclamada em 10 de dezembro de 1948 com trinta artigos e aprovada por quarenta e oito países, traz não só a proclamação de um pacto internacional de direitos civis e políticos e de direitos econômicos, sociais e culturais, mas também a proteção universal dos direitos humanos através do ensino e da educação, com o respeito aos direitos de liberdade humana. No Brasil, no final dos anos 1980, a cidadania é usada como um conceito novo, levando em conta questões como novos direitos civis e a diversidade cultural. Mesmo com o desenvolvimento dos direitos sociais nos governos de Getúlio Vargas nos anos 1930 e 40 do século XX, que estabeleceu uma regulação na vida social brasileira, a cidadania não se expandiu no campo político e civil. Detém cidadania, conforme Edgar e Sedgwick​[64]: 



O agente humano a quem são dadas características sociais específicas, com significado político legalmente codificado (tais como direitos, deveres e obrigações, liberdade para tomar decisões que são questões de seus interesses privados e para participar de interesse público, para participar da vida da sociedade civil).




Os autores diferenciam uma cidadania substantiva de uma cidadania formal, sendo que na primeira o cidadão faz parte de um corpo sócio-político no universo dos direitos e deveres, e na segunda definição o cidadão é apenas a de membro do Estado-nação. Então, ter posse da cidadania substantiva tem um peso e uma visão diferente quando ela é vinculada ao Estado-nação, quando assume as cores do civismo, sendo uma cidadania formal. O civismo, assim, não é uma “não cidadania”, mas uma cidadania formal.

Na área de história do Brasil, Carvalho​[65] desenvolve teoricamente o conceito de cidadania. Em uma perspectiva, a mesma se movimenta no conceito liberal, no qual possui lugar o interesse do cidadão, ficando de fora a virtude cívica. Uma segunda versão é a do republicanismo clássico, ou do humanismo cívico, que enfatiza o bem coletivo, mesmo com sacrifícios do interesse pessoal e, uma terceira versão desenvolve a noção de pertencimento a uma comunidade política. O autor destaca ainda que esse pertencimento não é necessariamente virtuoso, podendo ser de uma participação passiva junto ao Estado-nação, não contestadora. Pode lhe faltar a ênfase na ação política, assumindo uma conformidade. Pode reforçar e produzir uma concepção autoritária do coletivo, como se deu e se dá nos Estados nacionalistas. Assim se aproximam civismo e cidadania historicamente. Esse conformismo político é, de certa forma, estimulado pelo civismo e estimulou o cidadão na ditadura militar e civil brasileira a ser passivo. 

Gomes​[66] registra que, “os sentidos da cidadania são múltiplos, dependendo da perspectiva cognitiva do grupo social contemplado, que é variável no tempo e no espaço”. Mas, na medida em que novas identidades vão surgindo, vão se imprimindo novos sentidos
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